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PODER JUDICIÁRIO DA PARAÍBA

COMARCA DA CAPITAL
 1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE
Ref. Processo nº 0000000-00.0000.000.0000
SENTENÇA
Vistos etc.

Trata-se de Medida Protetiva distribuída em favor do adolescente   J. E., nascido em 20.05.1999.

Ante a situação de risco apresentada, foi determinado o acolhimento institucional, conforme guia de acolhimento à fl. 19.
É o que importa relatar.

Decido.
Como se sabe a medida de acolhimento institucional é medida excepcional e apenas deve ser mantida em casos extremos em que fique demonstrada a impossibilidade de convivência da criança ou adolescente junto com a família de origem. 
Ademais, consoante estabelece o artigo 19 do ECA, em seu parágrafo 2º: “A permanência da criança e do adolescente em programa de acolhimento institucional não se prolongará por mais de 2 (dois) anos (...)”.

No presente caso, verifica-se que durante todo o período de acolhimento institucional foi adotada uma série de providências para que a situação de risco narrada nos autos cessasse, sem sucesso.

Com o trânsito em julgado da ação de destituição do poder familiar, o adolescente foi inserido no CNA. Entretanto, até a presente data não foi constada a possibilidade efetiva de inserção do adolescente em uma família substituta.
Diante disso, tendo por base o conjunto probatório, notadamente os relatórios psicossociais constantes nos autos, não tenho dúvidas da necessidade da manutenção do acolhimento institucional do adolescente.

Ante o exposto, com arrimo nos Artigos 487, I do Novo Código de Processo Civil c/ c os artigos 101, VI e parágrafo 9º, do Estatuto da Criança e do Adolescente, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO DA INICIAL, mantendo-se o acolhimento institucional do adolescente J. E., devendo o presente caso continuar sendo reavaliado a cada seis meses.
 Sem custas. 

Cientifique-se a representante ministerial.

P.R.I., em segredo de Justiça.

Por fim, aguarde-se o envio de novo relatório psicossocial. 

João Pessoa, 

Adhailton Lacet Correia Porto

Juiz de Direito

